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Processo n.: @APE 15/00560283
Assunto: Ato de Aposentadoria de Manoel Orlando dos Santos
Responsável: Sandro José Neis
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Decisão n.: 529/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1.  Ordenar  o  registro  do ato  de  aposentadoria  voluntária  com fundamento  no  artigo  3º,   da
Emenda  Constitucional  nº  47/2005,  submetido  à análise do Tribunal nos termos do art. 34, inciso II,
c/c o art. 36, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Complementar nº 202/2000, de Manoel Orlando dos Santos, servidor
do  Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina,  ocupante  do  cargo  Motorista  Oficial  I,
nível/referência  9/G,  que  integra  o  Grupo  de  Atividades  de  Nível  Básico  da  Instituição,  CPF  nº
252.173.649-04, Matrícula nº 000.259-3, consubstanciado  no  Ato  nº  112/2015/PGJ,  de 25/02/2015,
com efeitos a partir de 02/03/2015, considerado  legal conforme análise realizada.

2. Dar ciência da Decisão ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina – Procuradoria-Geral
de Justiça. 

Ata n.: 48/2018
Data da sessão n.: 25/07/2018 - Ordinária
Especificação do quórum:  Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Cesar Filomeno Fontes,
Herneus De Nadal e José Nei Alberton Ascari
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias Caleffi
Auditor presente: Cleber Muniz Gavi 

 

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente (art. 91, parágrafo único, da LC n.

202/2000)

HERNEUS DE NADAL
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS CALEFFI
Procuradora-Geral Adjunta do Ministério Público junto ao TCE/SC
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